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Remunor,udo o empregador, ape-
nas, salarios -  omis8ao &O seu 
empregado, ficara obrigado a 
perfazer quando o montante das 
mesma  ooni soes flUØ atlngii' 
o 8a11Àrlo rx1nimo lgal estabe-
lecido para a regiso. 

Vistos e Relatados iates autos em que 

aio partes o Cassino !Iupinambi e Caetano José da Silva e ou' 

troe, recorrente e recorridos, rospotivamente: 

Caetano José da Silve e outros recla-

maram contra o Cassino Tupinanib , de propriedade de  !erminio 

Rodriguea, o pagamento de diferença salario mininio e aviso 

provio ao ultimo dos reclamantes. 

Segunda Junta de Conciliacio e Jul-

manto de Recife, baseando-se na defesa do reclamado, julgou 

improcedente a reolamaçio por considerar que a modalidade 

doa eal riou pagos aos reclamantes lhes permitia alcançar o 

mínimo legal para a regiio. 

O Conselho Regional, em recurso ordi-

nário interposto pelos rec1ar2unt03, reformou a deoieio, em 

parte, por considerar que a modalidade da remurieraçio austa-

da pelo empregador, além de importar prejuízo para o seu em-

pregado, contrarÍa o espirito da lei, que asBagura a todo tra-

balhador ta remuneraç o pelo serviço por ele prestado, re-

tribuiç o cosa nunca inferior à fixada pelo salario mínimo 

legal estabelecido para determinada regiio. 

0 rocurio extraordinário interposto 
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da docis o do ConiGILo he 1o l, pelo Cassino reoorx'enta, tom 

o seu fundameuto rio art. 896, letra  b, por isBo que o art.  1457, 

1A da  das Leis do ¶irabalbo toi violado, aio tendo 

sido aplicado à ospecie. 

kepL8a o rocorrento,nease recurso, que 

entre  1e e oa recorridos haviam co binu o c paramento de urna comis-

a0 de CRC 1,00 (um cruzeiro) evi cada ;'arrata do cerveja de guarani 

vendida i fro uezia, contribuindo o ernprs ador porém para o Institu-

to de Apoaentadoría e Pona ea dos  ome1'ci.brio8 na base do minirno le-

gal,, que oram atingidos pelos xesmou, ae anUo Mlefa, e assim sem 

objeto a reclama ej. A demais, com a gorgeta, seus sal rios ultra-

passavam em muito o r3íniw0 lezl,  havendo até disputa de cargo eu-

ti'e vsx'ioa garço s, visando c&o somente eiia eornis o paga pelo empre-

gador, como as gorgetás pagas pelo £re u a". 

Concluindo, ÚlP, o recorrente, que é de se 

considerar como sal rio essa forra de romuneraç o as oomisa ea perce-

bidas pelo emoregado, ainda que essas co i os ultrapassem o fixado 

para o a&l*rio minimo -  a lei está cumprida. 

Refutam tal ar umenteq o oe r000 ri e;, 

em suar eonteataçio ao recurso, invocando o disposto no Decreto na 

2.l&2, de 19 de maio de 19140,  e 399, que determinam que o sal rio mi-

ritmo a pago pela Emprâna Empregadora ( Decreto 5.977 cio 10-11-9143). 

Alias, outra no £ a tiiapoaiç o do  rt. 76 da  ziso1ida o da3 Leio 

do Trabalho, quando dotern1tcu que o naliario é pago çdíretamente polo  1 
empregador, como outra pre3taç o pelo serviço prestado polo empregado.l 

31 & retorma do acord o merecer, dizem os 

recorridos,  para a reforma do calculo tia iniportancia, que devera 

começar da data em que so torucu  devida a iwportanoia. 

Opira a 1rocurudoria da Justiça do Traba 

ilio pelo provimento do recurso,  fim do que 3UjU reformada, em par-

te a decisio, recon1ecitO aos recorricios  o direito tiø  perceber a di-
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tereLI(a, apurada ei exocu o,  os moses em Cille a oomissaio  de 

OR4 1,00 nao lhos garantiu a prcopçaO cio saLír10 mínimo da  re-

giio e a partir ca vig&iciA da  onso1 da o. 

Isto posto, e 

Considerando que o Cons lho Regional, re-

corrido, em face do exame que roz da prova produzida, concluiu 

que se deve considerar, na remunera o nos oipre.acios, al&ii da im-

port ncia fixa estipulada corno contra-pr t1Qao dos servIço8 por 

1ea executados  as gorgetas que recebem; 

Considerando, em oonsecu noia, que o rece-

bimento do gorgetas provindas de terceiros no exo1 e o empregador 

da obrigaçao de pagar o sa1 rio mínimo, quando a retribuiq o *tór 

Interior iquela fixada pelo salário mínimo legal estabelecido pa-

ra * rogi o. 

Co aideracdo entretanto, qjie essa remunera 

ço .6 o devida e partir da vig ncia da Conao1idaç o das Leis do 

Trabalho. 

Considerando que o pedido de pagamento de 

previa aviso formulado pelo segundo recorrido no tem procedencia 

porque deixou, conformo declara um seu depoimento pessoal, os ser-

viços do recorrido para sua livre e eapontanea vontade; 

Considerando o mais que doa autos coq8ta ; 

Acordam os Membros do Conselho Nacional do 

Trabalho, por maioria, prelimi narmente, tornar conhecimento do re-

curso, o, de men tis , por unanimidade,der-lhe provimento, em par-

te, pana, reformando a docis o recorrida assegurar aos reclamantes 

recorridos, * partir da vigência da Gormaolidaç o das Leis do Traba-

lho, o direito de receber a diferença apurada em exeouq o, nos me-

nos em que a comiss o de C14 1,00 nio lhes garantiu a percepç o do 



1 

Pi'oo. l8.15OJi5 
l9J46 

M. T. 1. C. -  J. T. -  C. N. T. -  SERVIÇO  ADMINISTRATIVO 

aal*rio iuÍaixuo da IE3g1ao. Cuita 07.-1' ge. 

.44.' 

iio de Janeiro, 28 do Março da 1946 

Caldeira Lffitto 

Edgard do Oliveira Lima 

Àaeinado e / 

Baptista Bittencourt, 

/ 

Publicado no Diario da Justiça em 41f/ '  / 

Vioe.'Preeidente no 
impedimento legal 
do Presidente 

Relator 

Procurador 


